
Recuperação judicial e o conceito de empresário rural

Spacca

Nas duas colunas anteriores, analisamos o posicionamento do TJ-SP e do 

STJ em relação à possibilidade jurídica de o empresário rural sem registro na junta comercial requerer 
recuperação judicial. No texto de hoje, começamos a analisar qualitativamente os argumentos que 
fundamentam as posições que advogam em cada um dos lados dessa questão. Iniciaremos pela 
importância do conceito de empresário rural. 

Sabe-se que, historicamente, o Direito Comercial surge junto com as mudanças econômicas e políticas 
que culminaram na formação do capitalismo moderno[1]. Esse percurso culminou no aprendizado de 
que o atual Direito Empresarial é um ramo jurídico tão imbricado com a economia que precisa com ela 
compartilhar institutos[2][3]. Esse é o caso do conceito de empresa, que tem sua origem na economia, 
mesmo que traduzido para o Direito a partir de seus perfis (subjetivo, objetivo e dinâmico)[4]. 

O agronegócio não ficou alheio à evolução econômica. Mudanças importantes ocorreram no setor, 
principalmente após a Revolução Verde, que levou tecnologia científica e administrativa para a 
produção rural[5]. O resultado desse processo é particularmente relevante no Brasil, já que o 
agronegócio tem representado cerca de 20% do PIB nos últimos anos[6], além de ser um setor altamente 
competitivo internacionalmente[7]. 

No ordenamento jurídico brasileiro, a expressão empresa rural já constava no artigo 4º do Estatuto da 
Terra, de 1964. A concepção adotada, entretanto, não representava o início de um regime empresarial 
nas atividades agrossilvipastoris, mas se vinculava aos fins sociais de reforma agrária e política agrícola 
daquela legislação[8]. 
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A aproximação do regime jurídico empresarial às atividades rurais adveio com o Código Civil de 2002, 
em que houve a adoção da teoria da empresa em substituição à dos atos de comércio. Marcado pela forte 
influência do Código Civil italiano de 1942, em que o conceito de empresário rural está nos 
artigos 2.082 e 2.135, coube ao artigo 966 e 971 do Código Civil de 2002 demarcar as características do 
conceito de empresário para o Direito brasileiro. Dele, se extrai uma dimensão diferente de empresário 
rural observado nas legislações anteriores. Fernando Scaff aponta que se mudou “[…] fortemente a 
perspectiva empregada: o que importa é não mais, fundamentalmente, a propriedade do imóvel rural, 
mas sim a possibilidade de explorá-lo racionalmente e de executar suas finalidades de produção de 
gêneros vegetais e animais”[9]. A ênfase do conceito de empresário está no modelo de processo 
produtivo adotado: aquele marcado pela profissionalização, organização e destinação dos produtos ao 
mercado. 

Além disso, nos alinhamos à doutrina italiana quando considera que o fenômeno econômico da empresa 
é indiferente do porte do empreendimento. Isso implica que até mesmo pequenos produtores rurais, 
como aqueles definidos na Política Nacional de Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares 
Rurais[10], podem se revestir da qualidade de empresários rurais. Para isso, basta adotarem um regime 
de produção baseado na “empresariedade”.

Da mesma forma, não há que se falar em níveis de organização. A distinção relevante está entre o 
trabalho organizado ou não. Alberto Asquini[11] concebe que:

[…] O pequeno empresário distingue-se do empresário ordinário, somente pela prevalência que, na 
organização da pequena empresa, tem o percentual representado pelo trabalho próprio do empresário e 
de seus familiares, em relação àquele representado pelo trabalho alheio ou mesmo pelo capital próprio 
ou alheio.

Outra questão é o tratamento diferenciado e mais benéfico regido pelo artigo 970 do Código Civil de 
2002, dispositivo que explicitamente utiliza a expressão “empresário rural”. Essa diferenciação entre 
empresa rural e mercantil também está presente no Código Civil italiano, cuja fundamentação está 
baseada na diferença das atividades desenvolvidas e dos riscos que possuem. O empresário rural também 
suporta o risco dos ciclos biológicos existentes nas atividades dotadas da característica de “agrariedade”
[12]. Não se trata, dessa forma, de ausência de organização na atividade do empresário rural.

Pode-se inferir, portanto, que empresário rural é aquela pessoa física ou jurídica que compartilha das 
características da “empresariedade”, no que tange ao modo de produção e destinação dos produtos e 
serviços, e da “agrariedade”, ou seja, gere produção de atividade que envolve o desenvolvimento de um 
ciclo biológico.
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